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prazo será amenizada a contaminação através da remoção
dos resíduos dispostos, e a longo prazo serão tomadas ações
de monitoramento até a reversibilidade total dos danos cau-
sados. 

O apelante requer a utilização do “Parecer
Técnico” (f. 1996/2019-TJ) elaborado pelo Centro de
Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Defesa
do Meio Ambiente para a mensuração dos danos causa-
dos, no qual se chegou ao valor de uma indenização de
R$ 21.451.333,34 (vinte e um milhões quatrocentos e
cinquenta e um mil trezentos e trinta e três reais e trinta
e quatro centavos). 

Inicialmente, cumpre observar que tal parecer foi
elaborado de forma unilateral pelo Ministério Público,
sem que fosse oportunizada à Petrobras sequer a apre-
sentação de quesitos. 

Além disso, o referido parecer utilizou, para o cál-
culo do valor de recuperação, tão somente as infor-
mações contidas nos autos do inquérito civil elaborado
pelo Ministério Público, respectivas autuações da Regap
ao longo dos anos de apuração, elaborando os cálculos
com base em mera estimativa dos poluentes que teriam
sido lançados pela empresa durante o período e a ener-
gia cinética que seria necessária para a diluição dos eflu-
entes líquidos e gasosos, não havendo sequer infor-
mações sobre a coleta de dados diretamente no local do
dano ambiental, nem avaliação das mudanças que
poderiam ter ocorrido ao longo do período apurado. 

Data venia, entendo que no referido parecer técni-
co não existem elementos objetivos aptos a quantificar
de forma certa o dano causado, que dentro das possi-
bilidades tem sido reparado pela apelada, que já foi
condenada em ação cominatória. O que se apurou, no
que logrei entender, foi uma estimativa da poluição
lançada pela empresa ao longo dos anos e o potencial
dano dela advindo, não mensuração do dano real. 

A jurisprudência é pacífica ao afirmar que, para
que se determine a correção de danos pela degradação
causada pela atividade específica, necessária a prova
técnica da existência efetiva desses danos, não bastando
a mera suposição de sua ocorrência. 

Colhe-se nesse sentido: 

Ação civil pública. Meio ambiente. Regeneração natural.
Dever de indenizar. Princípio da significância. Lucro auferido
e lesão ocasionada. Prova. Inexistência. - Não obstante seja
possível intentar ação civil pública contra o agressor do meio
ambiente somente com o fito de lhe impor o dever de
devolver à sociedade o proveito alcançado com a explo-
ração irregular dos recursos naturais, deve-se ponderar que,
quando tal intuito esteja divorciado do objetivo de recupera-
ção e conservação da área agredida, é mister que esteja
cabalmente demonstrada, nos autos, a ocorrência da lesão
e a apreciação econômica do lucro auferido. Não se poden-
do apurar o valor do lucro auferido com a exploração irres-
ponsável do meio ambiente e, ainda, não restando cabal-
mente comprovado que o dano constatado no local decor-

reu exclusivamente da conduta do agressor, não é cabível
sua responsabilização civil, mormente se considerado que a
região não tem potencial para gerar grandes lucros e, ainda,
já se encontra naturalmente regenerada. Deve ser observado
o princípio da significância quando da adoção de medidas
punitivas em relação aos infratores, enquanto diretriz básica
da aplicação da lei ambiental, cabendo ao magistrado
analisar o caso concreto cum grano salis, aplicando as nor-
mas protetivas apenas aos casos em que seja realmente
necessária, afastando-se das paixões e demagogia que
muitas vezes estão presentes na discussão do assunto
(Apelação Cível nº 1.0175.02.001930-3/001. 4ª Câmara
Cível do TJMG. Rel. Desembargador Dárcio Lopardi
Mendes, j. em 12.06.2006). 

Dessa forma, entendo que a lesão ora analisada
não restou dimensionada nos autos. 

Com tais considerações, rejeito as preliminares e
nego provimento ao recurso, mantendo integralmente a
r. decisão primeva. 

Deixo de condenar o autor ao pagamento das cus-
tas processuais e recursais, assim como dos honorários
advocatícios, em atenção ao art. 18 da Lei nº 7.347/85. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES ALVIM SOARES e BELIZÁRIO DE LACERDA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Indenização - Acidente de trânsito - Art. 37 do
Código de Trânsito Brasileiro - Violação - Culpa

comprovada - Dever de indenizar

Ementa: Ação de reparação de danos. Acidente auto-
mobilístico. Violação do artigo 37 do CTB. Culpa com-
provada. Dever de indenizar. 

- O condutor de veículo que, em via provida de acosta-
mento, realiza conversão à esquerda sem aguardar no
acostamento, causando acidente com veículo que trafe-
ga na mão preferencial, viola o disposto no artigo 37 do
CTB e, por isto, tem o dever de restituir à seguradora do
outro veículo envolvido no acidente. 

Preliminar rejeitada e recurso não provido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00227711..0077..111133008899-99//000011 -
CCoommaarrccaa ddee FFrruuttaall - AAppeellaannttee:: GGaabbrriieell FFiilliissbbiinnoo ddee
SSoouuzzaa - AAppeellaaddaa:: AAGGFF BBrraassiill SSeegguurrooss SS//AA.. - RReellaattoorr::
DDEESS.. PPEERREEIIRRAA DDAA SSIILLVVAA

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
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Presidência do Desembargador Pereira da Silva, incorpo-
rando neste o relatório de f., na conformidade da ata dos
julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR E NEGAR PROVI-
MENTO. 

Belo Horizonte, 02 de março de 2010. - Pereira da
Silva - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. PEREIRA DA SILVA - Trata-se de recurso de
apelação, aviado por Gabriel Filisbino de Souza, contra
sentença proferida pelo MM. Juiz de Direito da 1ª Vara
Cível da Comarca de Frutal, nos autos da ação de
reparação de danos, pelo rito sumário, ajuizada em seu
desfavor pela AGF Brasil Seguros S/A. 

Adoto o relatório da sentença objurgada, f.
147/149, por fiel, acrescentando que o ilustre Juiz de
Primeira Instância julgou procedentes os pedidos da ini-
cial, condenando o réu a pagar à autora R$22.407,47
(vinte e dois mil quatrocentos e sete reais e quarenta e
sete centavos), além do valor das custas processuais e
dos honorários advocatícios em 15% sobre o valor da
condenação, suspensa a cobrança face à gratuidade de
justiça. 

O réu, em apertada síntese, apelou, às f. 152/163.
Alega, preliminarmente, cerceamento de defesa, ao fun-
damento de que o indeferimento da oitiva de suas teste-
munhas impediu a comprovação dos argumentos lança-
dos na defesa. 

No mérito, afirma que o acidente foi causado pelo
excesso de velocidade do veículo segurado pela autora,
tendo em vista que, antes de iniciar a manobra de atra-
vessar a via em que trafegava o automóvel segurado
pela autora, parou o seu caminhão no acostamento, cer-
tificando-se da ausência de qualquer veículo trafegando
na via. 

Assim, afirma que o acidente ocorreu por culpa
exclusiva do segurado da autora, que trafegava em
velocidade muito superior ao limite da via, que era de 40
km/h. 

Regularmente intimada, a autora aviou contrar-
razões, às f. 172/175, batendo pela manutenção da
sentença. 

Este, o breve relatório. 
Conheço do recurso, porque próprio e tempestivo. 
Estão preenchidos os demais requisitos de admissi-

bilidade recursal. 
Passo à análise das razões recursais. 
Preliminar. 
Cerceamento de defesa. 
O apelante alega cerceamento de defesa, ante o

indeferimento da oitiva de suas testemunhas. Aduz que
deve ser cassada a sentença para que sejam ouvidas
suas testemunhas e corrigindo o error in procedendo per-
petrado pelo ilustre Magistrado condutor do feito. 

Sem razão o apelante. A regra contida no art. 278
do CPC determina que, em caso de restar infrutífera a
conciliação, deve o réu apresentar na própria audiência
contestação, acompanhada do rol de testemunhas. 

Na espécie, apresentou o apelante a contestação
de f. 47/62 desacompanhada do rol de testemunhas,
operando-se os efeitos da preclusão. 

A respeito da preclusão por ausência de apresen-
tação do rol de testemunhas nos procedimentos de rito
sumário no momento determinado pelo CPC, é o posi-
cionamento do Superior Tribunal de Justiça:

Processo civil. Procedimento sumaríssimo (hoje sumário).
Petição inicial. Rol de testemunhas. Não indicação.
Preclusão. CPC, art. 276. Recurso Especial.
Prequestionamento. Ausência. Doutrina. Recurso provido.
Votos vencidos. 
I - A não-apresentação do rol de testemunhas quando do
ajuizamento da causa sob procedimento então denominado
sumaríssimo, hoje sumário, importa em preclusão. 
II - Ausente o pré-questionamento do tema, impossível a
análise da insurgência recursal (4ª Turma, Rel. p/acórdão:
Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ 23/11/1998). 

No mesmo sentido, o entendimento deste Tribunal
de Justiça:

Agravo retido. Observância do art. 523 do CPC.
Cerceamento de defesa. Inocorrência. Rito sumário. Rol de
testemunha. Contestação. Deve ser mantida a decisão que
indeferiu o pedido de produção de prova feito em momento
inoportuno, pois, nos termos do art. 278 do CPC, nas ações
que tramitam sob o rito sumário, deve-se apresentar o rol de
testemunhas juntamente com a contestação. Prejudicado o
recurso de apelação que repete as alegação trazidas no
agravo retido ao qual foi negado provimento (AC.
1.0024.07.671.935 - 0/001, Relator: Des. Afrânio Vilela,
publicado em 08/05/2009). 

Processo civil. Agravo retido. Procedimento sumário. Rol de tes-
temunhas apresentado após constestação. Preclusão. Acidente
de trânsito. Avanço de sinal vermelho. Responsabilidade civil.
Danos materiais. - Tratando-se de procedimento sumário, todas
as provas desejadas pelo réu são requeridas na contestação,
na qual deve constar o rol de testemunhas e o pedido de perí-
cia, se for o caso, bem como o do depoimento pessoal do
autor, se do interesse do contestante. - A apresentação do rol
de testemunhas após a contestação importa preclusão do ato
processual, além de causar prejuízo à celeridade processual
exigida para esse tipo de procedimento. - Responde pelos
danos causados aquele que deu causa ao acidente de trânsito
(AC. 1.0024.08.010.474 - 8/001, Relator: Desembargador
Fábio Maia Viani, publ. em 22/06/2009).

Assim, apresentado rol de testemunhas após a
apresentação da contestação, correta foi a decisão que
indeferiu o pedido de oitiva das testemunhas arroladas
tardiamente pelo réu. 

Com tais fundamentos rejeito a preliminar suscitada.
Mérito. 
A controvérsia dos autos se resume à responsabili-
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dade pelo acidente que levou a autora a indenizar o pro-
prietário do veículo que colidiu com o automóvel do réu. 

Da detida análise do conjunto probatório dos
autos, tenho que o ilustre Magistrado a quo imprimiu a
melhor solução à lide.

Apesar de alegar em contestação e nas razões de
apelação que o acidente foi causado pelo veículo segu-
rado pela autora, não fez o réu nenhuma prova neste
sentido. Por outro lado, fartas são as provas a respeito da
culpa do réu. 

Importante anotar que, ao contrário do que afirma
o réu em apelação, consta no boletim de ocorrência (f.
26) que ele não se deslocou para o acostamento antes
de cruzar a via por onde trafegava o veículo segurado
pela autora. 

Importante citar um trecho do B.O.: 

o condutor do v2, Sr. Gabriel, nos narrou diante das teste-
munhas que: transitava pela MG255, sentido BR-153/Frutal,
onde no KM 2,7 (entroncamento c/ ligação 732), ao fazer
uma conversão à esquerda (porém sem aguardar do lado
direito da via para cruzar a pista), para entrar na ligação
732, momento em que foi colidido pelo v1, que era condu-
zido pelo Sr. Wilson” (f. 26). 

Dispõe o artigo 37, da Lei nº. 9.503/97 (Código
de Trânsito Brasileiro), in verbis: 

Nas vias providas de acostamento, a conversão à esquerda
e a operação de retorno deverão ser feitas nos locais apro-
priados e, onde estes não existirem, o condutor deverá
aguardar no acostamento, à direita, para cruzar a pista com
segurança. 

Ora, se o próprio réu afirmou, diante da autori-
dade policial e das demais testemunhas, ter descumpri-
do a regra de trânsito esculpida no artigo 37, do CTB,
além de confessar no depoimento pessoal colhido à f.
150 que “o caminhão do depoente estava muito pesa-
do; que o acidente ocorreu porque o depoente não con-
seguiu proceder à travessia da rodovia, deixando-a para
o veículo que tinha preferência”, não merecem prosperar
suas alegações contidas no mesmo depoimento de que
a preferência era sua porque não viu nenhum veículo
trafegando na rodovia. 

Importante anotar que, em se tratando de veículo
de carga, pesado, redobrada deveria ter sido a atenção
do réu, ante as dificuldades de seu veículo em cruzar a via.

Sobre a fé pública da autoridade policial e a vali-
dade do boletim de ocorrência realizado no local do aci-
dente, é a jurisprudência do STJ:

Agravo regimental. Acidente de trânsito. Responsabilidade.
Boletim de ocorrência. Presunção iuris tantum. Recurso espe-
cial pela alínea “c”. Dissídio não configurado. I - O boletim
de ocorrência policial, em regra, não gera presunção iuris
tantum da veracidade dos fatos narrados, uma vez que ape-
nas consigna as declarações unilaterais narradas pelo inte-

ressado, sem atestar que tais afirmações sejam verdadeiras.
II - Na hipótese em exame, contudo, a situação é diversa,
por ter sido ele elaborado pela Polícia Rodoviária Federal, no
local do acidente, instantes após a ocorrência do sinistro, fir-
mando, em princípio, presunção relativa acerca dos fatos
narrados, se inexistirem provas em sentido contrário, ante a
fé pública de que goza a autoridade policial (3ª Turma.
Relator Ministro Sidnei Beneti, DJe de 29/10/2009). 

Faz-se necessário registrar que as informações con-
tidas no boletim de ocorrência utilizadas na responsabi-
lização do réu pelo acidente objeto da lide foram
prestadas por ele próprio, diante de autoridade policial e
testemunhas. 

Outrossim, não se pode inferir que o condutor do
veículo segurado pela autora trafegava em velocidade
superior à da via, somente pelas fotos acostadas aos
autos. Necessário seria a sua apuração, através de perí-
cia técnica, ausente nos presentes autos. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso avia-
do, para manter incólume a sentença vergastada, por
seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Custas recursais, na forma da lei, pelo apelante,
suspensa a cobrança face à gratuidade de justiça - Lei
Federal 1.060/50. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CABRAL DA SILVA e ELECTRA BENEVIDES. 

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO. 

. . .

Alvará judicial - Alienação de imóvel -
Propriedade de filha menor - Benfeitorias -

Realização em outro imóvel pertencente à menor
- Vantagem - Aumento patrimonial -

Comprovação

Ementa: Apelação cível. Alvará judicial. Venda de imóvel
pertencente à filha menor. Benfeitorias realizadas em
outro imóvel de sua titularidade. Comprovação de van-
tagem e necessidade. Possibilidade.

- Na inteligência do art. 1.691 do Código Civil, a
alienação de imóvel pertencente aos filhos somente
pode ocorrer se comprovada a situação de necessidade
ou se ficar evidente o interesse do menor.
- Restando comprovado que a venda do imóvel perten-
cente à menor não coloca em risco seu patrimônio, ao
contrário, apresenta manifesta vantagem, a autorização
judicial é medida que se impõe.


